
Proouadoria Geral

PARECER JI'RÍDICO N" 151/2022

RTQUERTNTE! Departamento de ContrâtaÇões Públicas.
Ánge ADIYIIIYISTRATÍVA: LicitaÇÕes e Contratos Administrâtivos.
óncÃo INTERESSADO: Secretariâ Municipal de planejamento e outrâ.
ASSUNTO: Reanálise prévia da licitâÇão modalidade Tomada de Preços t" l3/2O22.
Pavimentaçáo poliédrica nas Ruas Tupi, Maranháo e Ermindo Kremer. Alteração do
projeto básíco.

EMENTA: REANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÀO.
MODALIDADE TOMADÂ DE PREÇOS.
MODIFICAÇÃO DO PROJETO BÁSICO.
JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE
DA PUBLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES E DA NOVA
DATA DA StrSSÃO PUBLICA.

1. CONSULTA:
O Departamento de Contratâçoes Públicas encaminha para reanálise da pGM o

processo de contrâtação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação
poliédrica de algumas ruas municipais.

Após o Parecer Jurídico n" 94 /2O22, constam no processo administraüvo:
I) Editâl e anexos anteriores;
II] Autorüação para licitação;
III) Aviso de licitação e suas pubücações;
IV) Terno de suspensão da licitação;
V) Oficio do Secretário Municipal de Planejamento e projctos;
VI) Cópia do oÍicio da empresa M. Bigaton e Cia. Ltda. - ME;
VII) Solicitaçáo de nova licitâcáo;
VIII) Novo projeto básico e seus ânexos;

a) Projeto de pavimentâção:
â.1) Plântâ baixa e Planta de drenagem;
a.2l PIanta de pavimentação;
a.3) Plantâ parcial de sinal2ação viária urbana.

b) Memorial Descritivo;
c) Histograma;
d) Cronograma;
e) Orçamento e BDI;
0 Anotâção de Responsabilidade Técnica.

IX) Parecer Conlábil;
X) Nova minutâ do edital e seus anexos 2 a 14;
É o relatorio.
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2. PARECER:
Convém destacar, inicialmente, que compete â esta Procuradoria, nos termos

do parágrafo único do ârL 38, da Iri 8.666/93, prestar consultoria sob o prismâ
estritamente juridico dos documentos apresentados, não câbendo nenhuma
consideraçâo acerca do mérito da presente contratâÇão e da discricionariedade da
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras
enlendidos como necessários.

No entânto, oportuno destâcar que a presente manifestação jurídica tem o
escopo de apontâr possíveis riscos do ponto de vista juridico e recomendar alguma
providência para salvaguardar a AdministraÇáo e o erário público.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos
da contrataçáo pretendida pela AdrninistraÇão nâo constitui tarefa afeta a este órgão
juridico, o que somente de forma excepcionâl poderemos adentrâr.

Ante âs questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitaçáo: do cablmento da modalldade tomada de preÇos
No tocânte à escolha da moda-lidade tomada de preços, os fundamentos estão

assentados no art.23,I, "b" e II, "b", da Lei 8.666/93.
Nesse prisma, verilica-se que o valor máxirno delirnitado pela Adrninistração

para o pâgamento do objeto do certame, após a alteraçáo do projeto básico, é de R$
384.033,40, justi{icândo a reaBzaçâo de licitação pela modalidade tomada de preçt.rs.

2.2. Do Projeto Básico
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou
serviços. tr imprescindível para realüaçáo de qualquer obra ou serviço de engenharia,
coníortne fundamentação exposta no parecer jurÍdico anterior.

Destarte, em razâo se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a
presenÇa dos documentos exigidos pela tei de LicitaçÕes - notâdamente, no art. 6.,
inciso iX - verifico que o novo Projeto Básico elaborado atende âos requisitos legais,
sem adentrar no conteúdo técnico dos documentos.

2.3, Das minutas de edital e do contrato
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida à luz da legislação

aplicável ao presente caso, qual seja, a tei 8.666193, quc regulamente a Tomâdâ de
preços, bem como a l,ei Complementar Federal n" 123 /2006, que instituiu o trstâtuto
Nacional da Microempresâ e dâ Empresa de Pequeno Porte.

Com efeito, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do
40, da Lei 8.666/93, conforme a minuta padrão confeccionada e atualüada
PGM.

Adequada, tamtrém, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as \

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, daI,f-.i 8.666/93, de acordo com o modelo
confeccionado e atualizado pela PGM,
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2.4. Recomendaçôes
Urge esclarecer, por flm, porque notória a relevância, que â verâcidade de todâs

as informaÇões e documentâçáo apresentadas são de inteira responsabilidade dos
agentes públicos e privados envolvidos.

3. coNcl,usÃo
Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à

publicaçáo da minuta de edital em apreço, bem como de seus ânexos.
Ademais. imoortante salientar a necessidade de publicacão do edital e dos seus

anexos. bem como da fase interna dâ licitacáo na inteqra no portâl eletrônico do
Município de Capanema. em atendimento à l,ei Federal 12.527l2011..

Município de Capanerna, Estado do Pâraná - Cldade da Rodovia Ecológica -

Estrada Parque Caminho do colono, aos 10 dias do mês de novembro de 2O22.

/..//l,1 ",

l/' /

m
m

do

ô-

^a 
Pêdro Vldárô Pdlgd dê Sou, 1o8o - Cêtrrô - 85760400 - Iôftr a&35a,2-1321 - @.1 2u

pMuE loh4).ápaaw.p,,sozr"- rr. ÀL& sliüe Jtuior




